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1. SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DOS CASOS DE SÍFILIS EM GOIÁS.

A sífilis é uma infecção bacteriana sistêmica, crônica, curável e exclusiva do ser humano. Trata-se

de uma doença conhecida há séculos; seu agente etiológico, descoberto em 1905, é o  Treponema

pallidum.  Sua transmissão se  dá  principalmente  por  contato  sexual;  contudo,  pode  ser  transmitida

verticalmente para o feto durante a gestação de uma mulher com sífilis não tratada ou tratada de forma

não adequada (BRASIL,2019).

A maioria  das pessoas com sífilis  são assintomáticas;  quando apresentam sinais  e sintomas,

muitas  vezes  não  os  percebem ou  valorizam,  e  podem,  sem saber,  transmitir  a  infecção  às  suas

parcerias sexuais. Quando não tratada, a sífilis pode evoluir para formas mais graves, comprometendo

especialmente os sistemas nervoso e cardiovascular (BRASIL,2019). 

A notificação completória da sífilis adquirida foi instituída pela Portaria nº 2.472 de 31 de agosto de

2010, da sífilis em gestante pela Portaria nº 33, de 14 de junho de 2005 e sífilis congênita pela Portaria

nº 542, de 22 de dezembro de 1986. A gestante deve realizar o teste para sífilis na primeira consulta do

pré-natal, no 3º trimestre de gestação, no momento do parto (independente dos exames anteriores) e

em casos de abortamento. Em Goiás as gestantes realizam o teste da mamãe, instituído pelo Programa

de Proteção a Gestante do Estado de Goiás - realizado pelo Instituto de Diagnóstico e Prevenção/ IDP-

APAE e o teste rápido para sífilis nas unidades básicas de saúde. 

Diante  disso,  os  profissionais  de  saúde  devem  estar  aptos  a  reconhecer  as  manifestações

clínicas, conhecer os testes diagnósticos disponíveis, e, principalmente, saber interpretar o resultado do

exame  para  diagnóstico  e  controle  de  tratamento.  A prevenção,  o  diagnóstico  e  o  tratamento  de

gestantes e parcerias sexuais com sífilis  devem ser priorizados, principalmente, na Atenção Básica.

Uma equipe que acolhe e estimula o envolvimento dos parceiros no pré natal promove o autocuidado do

homem, diminuindo a transmissão de infecções sexualmente transmissíveis e contribuindo para uma

gestação mais saudável. 

Segundo Relatório do Monitoramento das Ações em IST/Aids do 1º semestre de 2019, dos 246

municípios goianos, 208 realizam o teste rápido para HIV e sífilis em todas as Unidades Básicas de

Saúde-UBS, 34 municípios realizam os testes rápidos em algumas das UBS e apenas 4 municípios não

realizam nas UBS.  Destaca-se que  80% dos municípios  disponibilizam a penicilina benzatina nas UBS

e 88% adquirem medicamentos para tratamentos das outras Infecções Sexualmente Transmissíveis.

É  importante  ressaltar  que,  nos  últimos  anos,  tem-se  observado  um  aumento  constante  no

número de casos de sífilis em gestantes, sífilis congênita e sífilis adquirida. Esse aumento pode ser

atribuído, em parte, à expansão da cobertura de testagem, com a ampliação do uso de testes rápidos e

redução do uso de preservativo, levando em consideração, também, a resistência dos profissionais de

saúde à administração da penicilina na Atenção Básica, o desabastecimento mundial de penicilina nos

anos de 2015 e 2016, entre outros. Além disso, o aprimoramento do sistema de vigilância pode refletir-

se no aumento de casos notificados. 



BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 
SÍFILIS/2019

        Em 2018 foram notificados 4.994 casos de sífilis adquirida (taxa de detecção de 102 casos/100

mil habitantes), 2.017 casos de sífilis em gestantes (taxa de detecção de 15,9 casos/1.000 nascidos

vivos) e 324 casos de sífilis congênita (taxa de incidência de 3,3 casos/1.000 nascidos vivos).  Na

figura 1 é possível observar  a elevação das taxas de detecção de sífilis em gestante  e adquirida

(/100 mil hab.) entre 2010 a 2018. De 2017 para 2018 tivemos um aumento de 30% nos casos de

sífilis em gestantes e sífilis adquirida e uma redução de 6% nos casos de sífilis congênita.

Figura 1 – Taxa de detecção de sífilis adquirida, taxa de detecção de sífilis em gestantes e taxa de

incidência de sífilis congênita, por ano. Goiás, 2010 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos

2. SÍFILIS ADQUIRIDA

No período de 2010 a junho de 2019 foram notificados no Sinan 20644 casos de sífilis adquirida,

dos quais 13347 (65%) ocorreram no sexo masculino e 7293 (35%) no sexo feminino. A proporção de

casos de sífilis prevaleceu no sexo masculino desde o ano de 2010, concentrando mais de 60% dos

casos. A razão de sexo não ultrapassou 2,2 casos de sífilis adquirida em homens para cada mulher

desde 2010 (Figura 2).

        Em 2018, a maior parte das notificações de sífilis adquirida  ocorreu em indivíduos com idade

entre  20  a  29  anos  (39,7%),  seguida  daqueles  com idade  entre  30  e  39  anos  (22,1).  A figura  3

apresenta as taxas de detecção de sífilis adquirida a partir de 13 anos de idade, segundo faixa etária,

no período de 2010 a 2018. Ao longo da série histórica, observa-se um incremento na taxa de detecção

para todas as faixas etárias, ressaltando a tendência mais acentuada de aumento na faixa etária de 20

a 29 anos.
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Figura  2.Distribuição  dos  casos  de  sífilis  adquirida  segundo  sexo  e  razão  de  sexo,  por  ano  de

notificação. Goiás, 2010 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos

Figura 3. Taxa de detecção de sífilis adquirida em indivíduos maiores de 13 anos, segundo faixa etária

e ano de notificação. Goiás, 2010 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos

Quanto a escolaridade, em toda a série histórica essa informação tem sido negligenciada, uma 

vez  que 41% de todos os casos estão como ignorado. Nota-se ainda que  50% dos indivíduos tinham 

até o ensino médio completo e 4,1% o ensino superior completo (Figura 4).
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Figura 4. Percentual de casos acumulados de sífilis adquirida por escolaridade. Goiás, 2010 a 2019

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos

3. SÍFILIS EM GESTANTES

        No período de 2007 a junho de 2019 foram notificadas no Sinan, 10693 gestantes com sífilis, das

quais 28%(3031) eram residentes da Região de Saúde Central  e 15%(1625) da Centro-Sul. Em 2018,

observou-se uma taxa de detecção de 20,7 casos de sífilis em gestantes para cada mil nascidos vivos

(Figura 5). Notou-se um aumento de 30% no número das notificações do ano de 2017 para 2018. 

Figura 5. Número de casos e taxa de detecção de gestantes com sífilis por ano de diagnóstico. Goiás,

2007 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan .*Dados parciais sujeitos à alteração. Casos notificados até 30/06/2019. Dados

preliminares para os últimos 5 anos 

         Quando analisada a idade gestacional de detecção de sífilis em gestantes, observou-se que, em

2018, 32% das mulheres foram diagnosticadas no primeiro trimestre, 36% no segundo trimestre e 30%

no  terceiro  trimestre.  No  entanto,  apesar  de  se  observar  ao  longo  da  série  histórica,  um número

ascendente dos diagnósticos no primeiro trimestre da gestação, ainda nota-se em todos os anos o

predomínio do diagnóstico tardio da doença, com detecção majoritária no segundo ou terceiro trimestre

de gestação. A proporção de casos de gestantes com idade gestacional ignorada tem diminuído ao

longo dos anos.
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Figura 6. Idade gestacional do diagnóstico de sífilis em gestante, por ano de diagnóstico. Goiás, 2012

a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan.*Dados parciais sujeitos à alteração. Casos notificados até 30/06/2019. Dados

preliminares para os últimos 5 anos 

Considerando a série histórica de 2007 a junho de 2019, observou-se que mais de 50% das

gestantes diagnosticadas com sífilis  encontravam-se na faixa etária de 20 a 29 anos.  A proporção de

gestantes com sífilis de 15 a 19 anos de idade dobrou de 2008 para 2018, passando de 12% para

25% do total de casos, e houve uma redução na proporção dos casos na faixa etária de 30 a 39 anos

(Figura 7).

Figura 7. Proporção de casos de  sífilis em gestantes, por faixa etária, por ano de diagnóstico. Goiás,

2007 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan .*Dados parciais sujeitos à alteração. Casos notificados até 30/06/2019. Dados

preliminares para os últimos 5 anos.

   

Com relação ao tratamento, em 2018, 92% das prescrições foram de penicilina benzatina (pelo

menos  uma  dose),  8%  referiram  outros  esquemas  (não  houve  tratamento  ou  não  constou  essa

informação “ignorado”). Notou-se que desde 2012, houve uma elevação no percentual de prescrição de

penicilina para o tratamento de gestantes com sífilis (Figura 8), no entanto, vale ressaltar que os altos
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percentuais de tratamentos prescritos não significam necessariamente altos percentuais de tratamento

adequado,  uma  vez  que  não  é  possível  mensurar  quantas  dessas  prescrições  foram  realmente

administradas e prescritas conforme a fase clínica  da doença.

Figura 8. Proporção de casos de sífilis gestantes, segundo esquema de tratamento prescrito à gestante.

Goiás, 2012 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan .*Dados parciais sujeitos à alteração. Casos notificados até 30/06/2019. Dados

preliminares para os últimos 5 anos.

Quanto  à  escolaridade,  em  2018,  44%  das  mulheres  não  tinham  o  ensino  médio  e  19,5%

possuíam  o  ensino  médio  completo.  Destaque-se  que,  34%  da  informação  foi  registrada  como

“ignorado” em 2018 e 36% no período de 2007 a 2019 (Figura 9).

No critério raça/cor, identificou-se que, em 2018, 65,6% das mulheres gestantes eram pardas,

18,8% branca e 8,8% pretas.  A queda na proporção de casos ignorados nos últimos dez anos (de

21,7% em 2008 para 5,2% em 2018) demonstra melhora no preenchimento dessa variável (Figura 10).

Figura 9. Percentual de casos de sífilis em gestantes por escolaridade. Goiás, 2007 a 2019

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos.
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Figura 10. Proporção de casos acumulados de sífilis em gestantes por raça/cor. Goiás, 2007 a 2019

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos.

4. SÍFILIS CONGÊNITA

De 2000 a junho de 2019 foram notificados no Sinan 2.518 casos de sífilis congênita. Houve um

aumento progressivo das taxas de incidência de sífilis congênita a partir de 2012. Em 2012 a taxa era

de 0,69 caso/1.000 nascidos vivos e em 2018 a taxa foi 384 vezes maior do que em 2012, passando

para 3,32 casos/1.000 nascidos vivos (Figura 11). É importante destacar que a partir de 2016 houve

uma estabilização na taxa de incidência de sífilis congênita.

Figura 11. Número de casos e taxa de incidência de sífilis congênita (por 1.000 nascidos vivos) de

sífilis congênita em menores de 1 ano de idade, residentes no Estado de Goiás, segundo ano de

diagnóstico, 2000 a 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos.
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 Na  Figura  12,  nota-se que o  percentual  das  mães de crianças  com sífilis  congênita  com

diagnóstico de sífilis após o parto tem diminuído, em 2010 representava 16% dos casos e em 2018,

7% dos casos. Ressaltamos que 64% das mães de crianças com sífilis apresentaram o diagnóstico

de sífilis durante o pré-natal. Os dados apresentados remetem a importância de avaliar a assistência

ao pré-natal oferecida à mulher no ciclo gravídico puerperal e ao parceiro na atenção básica, uma vez

que não tiveram o manejo terapêutico adequado para o controle da sífilis congênita.

Figura 12. Percentual de mães de crianças com sífilis congênita, segundo momento do diagnóstico, 

por ano de diagnóstico. Goiás, 2007 a 2018

FFonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids - Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. 

Considerando o acesso das gestantes ao pré-natal, observamos que desde 2007, mais de 70%

das mães das crianças com sífilis congênita realizaram o pré-natal. Apesar disso, o percentual de

mães com tratamento inadequado esteve acima de 60% nos últimos 5 anos. Nota-se que, em 2018,

21% das mães não realizaram o pré-natal e 19% não realizaram o tratamento (Figura 13). 

Devido ao cenário epidemiológico atual, recomenda-se tratamento imediato da gestante, com

benzilpenicilina benzatina, após apenas um teste reagente para sífilis (teste treponêmico ou teste não

treponêmico).  Considera-se  tratamento  inadequado: todo  tratamento  realizado  com  qualquer

medicamento  que  não seja  a  penicilina;  ou  tratamento  incompleto,  mesmo tendo sido feito  com

penicilina;  ou tratamento inadequado para a fase clínica da doença;  ou instituição de tratamento

dentro do prazo dos 30 dias anteriores ao parto.
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Figura 13.  Percentual de casos acumulados de mães de crianças com sífilis  congênita,  segundo

acesso ao pré natal e tratamento realizado. Goiás, 2007 a 2019

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos.

Entre  mulheres  com  sífilis  precoce  não  tratada,  40%  das  gestações  resultam  em  aborto

espontâneo  (CDC,  1999).  A infecção  congênita  tem sido  diagnosticada  em apenas  1% a  2% das

mulheres  tratadas  adequadamente  durante  a  gestação,  em  comparação  com  70%  a  100%  das

gestantes  não  tratadas.  Estima-se  que,  na  ausência  de  tratamento  eficaz,  11%  das  gestações

resultarão em morte fetal a termo e 13%, em partos prematuros ou baixo peso ao nascer, além de pelo

menos 20% de recém-nascidos (RN) que apresentarão sinais sugestivos de sífilis congênita (PCDT,

2019).

        Quanto à mortalidade infantil (em menores de um ano de idade) por sífilis congênita, o número de

óbitos declarados no Sistema de Informação sobre Mortalidade de 2007 a 2017 foi de 30 óbitos. Nos

últimos dez anos o coeficiente de mortalidade passou de 1,2 óbitos/100 mil nascidos vivos para 7,2

óbitos/100 mil nascidos vivos em 2017 (Figura 14).

Figura 14. Número de óbito e coeficiente de mortalidade específica por sífilis congênita (por 100.000 

nascidos vivos), segundo ano do óbito. Goiás, 2007 a 2017

Fonte: MS/SVS/CGIAE- Sistema de Informação sobre Mortalidade- SIM/DATASUS 
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Tabela 1.Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Tabela 1- Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo 

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Tabela 1- Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo 

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Tabela 1- Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo 

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Tabela 1- Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo 

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

 

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Tabela 1- Distribuição dos casos de sífilis adquirida, de sífilis em gestante e sífilis congênita, segundo 

município de residência. Goiás, 2017 e 2018

Fonte: SES/SAIS/Coordenação Estadual de IST/Aids- Sinan. Casos notificados até 30/06/2019. Dados preliminares para os últimos 5 anos
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Situação 1 

Indivíduo assintomático, com teste não treponêmico reagente com qualquer titulação e teste

treponêmico reagente, sem registro de tratamento prévio. 

Situação 2 

Indivíduo sintomático para sífilis, com, pelo menos, um teste reagente – treponêmico ou não

treponêmico – com qualquer titulação. 

Nota: casos confirmados de cicatriz sorológica não devem ser notificados. 

Situação 1

Mulher assintomática para sífilis, que durante o pré-natal, parto e/ou puerpério apresente pelo menos

um teste reagente – treponêmico  E/OU não treponêmico com qualquer titulação -  e sem registro de

tratamento prévio.

Situação 2

Mulher sintomática para sífilis, que durante o pré-natal, parto e/ou puerpério e apresente pelo menos

um teste reagente – treponêmico E/OU não treponêmico com qualquer titulação.

Situação 3

Mulher  que  durante  o  pré-natal,  parto  e/ou  puerpério  apresente  teste  não  treponêmico  reagente  com

qualquer titulação E teste treponêmico reagente, independente de sintomatologia da sífilis e de tratamento

prévio.

*Casos confirmados de cicatriz sorológica não devem ser notificados.

CRITÉRIOS DE NOTIFICAÇÃO DE SÍFILIS ADQUIRIDA

CRITÉRIOS DE NOTIFICAÇÃO PARA GESTANTES NO PRÉ-NATAL, PARTO E PUERPÉRIO
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Situação 1

Todo recém-nascido, natimorto ou aborto de mulher com sífilis não tratada ou tratada de forma não

adequada.

 Ver  definição  de  sífilis  em  gestante  (situações  1,  2  ou  3)-Nota  Informativa  Nº2/2017-

DIAVH/SVS/MS.

 Tratamento  adequado:  Tratamento  completo  para  estágio  clínico  da  sífilis  com  penicilina

benzatina, e INICIADO até 30 dias antes do parto. Gestantes que não se enquadrem nesses

critérios serão consideradas como tratadas de forma não adequada.

 Para fins de definição de caso de sífilis congênita, não se considera o tratamento da parceria

sexual da mãe.

Situação 2  1

Toda criança com menos de 13 anos de idade com, pelo menos, uma das seguintes situações:

 Manifestação  clínica,  alteração  liquórica  ou  radiológica  de  sífilis  congênita  E  teste  não

treponêmico reagente;

 Títulos de testes não treponêmicos do lactente maiores do que os da mãe, em, pelo menos, duas

diluições de amostras de sangue periférico, coletadas simultaneamente no momento do parto;

 Títulos de testes não treponêmicos ascendentes em, pelo menos, duas diluições no seguimento

da criança exposta2;

 Títulos  de  testes  não  treponêmicos  ainda  reagentes  após  6  meses  de  idade,  em  crianças

adequadamente tratadas no período neonatal;

 Testes  treponêmicos  reagentes  após  18  meses  de  idade  sem  diagnóstico  prévio  de  sífilis

congênita.
1 Nesta situação, deve ser sempre afastada a possibilidade de sífilis adquirida em situação de violência

sexual
2 Seguimento da criança exposta: 1, 3, 6, 12 e 18 meses de idade.

Situação 3

Evidência microbiológicaa de infecção pelo Treponema pallidum em amostra de secreção nasal ou lesão

cutânea, biópsia ou necrópsia de criança, aborto ou natimorto.
a Detecção do Treponema pallidum por meio de exames diretos por microscopia (de campo escuro ou

com material corado).

CRITÉRIOS DE NOTIFICAÇÃO DE SÍFILIS CONGÊNITA
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